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 FREGUESIA DE ALVÃO

Aviso n.º 19966/2019

Sumário: Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — assistente 
operacional.

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho
em regime de contrato de trabalho em funções

públicas por tempo indeterminado — assistente operacional

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º do 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, alterada 
pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 07 de agosto, 18/2016 de 20 de junho, 
42/2016 de 28 de dezembro, 25/2017 de 30 de maio, 70/2017 de 14 de agosto e 73/2017 de 16 de 
agosto, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se público que, 
em conformidade com a deliberação favoráveis do órgão executivo de 14 de junho de 2019 e do 
órgão deliberativo de 28 de junho de 2019, se encontra aberto procedimento concursal comum para 
ocupação de um (01) posto de trabalho em funções públicas na Carreira/Categoria Assistente Ope-
racional, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, adiante designada por Portaria.

Referência A — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira e categoria de Assistente 
Operacional;

Não estão constituídas reservas de recrutamento nesta freguesia e considera -se dispensada 
a consulta prévia à Entidade Centralizada de Reservas de Recrutamento (ECCRC) — por ter sido 
considerada temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer pro-
cedimento concursal para a constituição da referida reserva, nos termos conjugados no n.º 1 do 
artigo 4.º, com o n.º 1 do artigo 43.º, ambos da Portaria.

De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias Locais de 
15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administra-
ção Local, em 15 de julho de 2014 “As Autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

2 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o preenchimento do lugar 
posto a concurso e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria.

3 — Descrição de funções e caracterização dos postos de trabalho — Funções constantes 
no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, correspondentes aos graus 3, 2 e 1 de 
complexidade funcional, nomeadamente:

Referência A — Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas 
em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de 
apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar 
esforço físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, 
procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.

3.1 — As funções referidas não prejudicam a atribuição aos trabalhadores recrutados de 
funções não expressamente mencionadas, desde que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, 
e para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, conforme n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

4 — Local de trabalho — As funções correspondentes ao lugar a concurso serão desempe-
nhadas na área da freguesia do Alvão.

5 — Posicionamento remuneratório previsto — Atendendo às restrições constantes do 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE 2015), prorrogado pelo n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017 de 
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29 de dezembro (LOE 2018), conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, o posicio-
namento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da respetiva categoria 
é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, sendo a remuneração de referência de 635,07 €, correspondendo à 
2.ª posição e nível 2, da carreira/categoria de Assistente Operacional, da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

5.1 — Para os candidatos que já se encontram integrados na respetiva carreira/categoria, a 
posição remuneratória é a que auferem presentemente.

5.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31/12, prorrogado pelo n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017 de 29 de dezembro 
(LOE 2018), os trabalhadores com vínculo de emprego público informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

6 — Requisitos de admissão — São admitidos ao concurso, todos os candidatos que satisfa-
çam, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, nomeadamente:

6.1 — Os requisitos gerais definidos no artigo 17.º da LTFP:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção interna-
cional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas 

que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

Requisitos específicos Referencia A (Assistente Operacional):

a) Recenseamento na Freguesia do Alvão.

6.2 — Como requisitos especiais, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º, conjugado com o n.º 1 
do artigo 34.º ambos da LTFP, não sendo possível substituir o nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional:

Titularidade de: Escolaridade obrigatória.

7 — Áreas de recrutamento:
7.1 — Na impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho objeto do presente procedimento, 

por candidatos colocados em situação de requalificação ou por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, poderá proceder -se ao recrutamento de trabalha-
dores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público previamente 
estabelecido, conforme deliberação do órgão executivo de 14 de junho de 2019.

7.2 — Exclusão — Conforme disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, não podem 
ser admitidos ao procedimento concursal, os candidatos que, cumulativamente, se encontrem inte-
grados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade ocupem postos 
de trabalho idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o procedimento.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento obrigatório de formu-

lário tipo, a obter na freguesia do Alvão, ou na página da Internet desta Freguesia em https://www.
freguesiadoalvao.pt, entregues pessoalmente na freguesia do Alvão, durante o horário normal de 
funcionamento, ou enviadas pelo correio, em carta registada com aviso de receção, contando neste 
caso a data do registo, para: Freguesia do Alvão — Largo do Santo n.º 01, Carrazedo do Alvão 
5450 -262 Alvão, até ao prazo fixado no ponto 1.

8.2 — Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo dispensada a 
apresentação imediata de documento comprovativo.
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8.3 — Documentos exigidos: os requerimentos de admissão, devidamente preenchidos e 
assinados, deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Declaração emitida pelos serviços competentes a que o candidato pertence, atualizada, da 

qual conste: a relação jurídica de emprego público detida; a carreira e categoria de que seja titular; 
a atividade que executa, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado; o 
órgão ou serviço onde exerce funções e a posição remuneratória detida (para os candidatos titulares 
de uma relação jurídica de emprego público);

c) A avaliação de desempenho obtida, relativa ao último período, não superior a três anos, nos 
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria (para os candidatos titulares de uma relação 
jurídica de emprego público).

d) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, assinado e datado, indicando nomeadamente: for-
mação profissional (cursos de formação, seminários, colóquios, com a respetiva carga horária) e 
experiência profissional atual e anterior, relevantes ou não para o exercício das funções do lugar 
a concurso e respetiva duração;

8.4 — Os currículos devem, por sua vez, ser acompanhados de fotocópia dos documentos 
que comprovem os factos indicados que possam relevar para apreciação do seu mérito, sob pena 
de não serem considerados.

8.5 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem na apreciação do mérito do 
candidato, ou de constituírem motivo de preferência legal, só serão consideradas se for comprovada 
por fotocópias dos documentos que as comprovem.

8.6 — A apresentação de documentos falsos, determina a participação à entidade competente 
para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

8.7 — Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas alíneas a), b), c) d), 
e e) do artigo 17.º da LTFP, os quais serão dispensados desde que os candidatos declarem, no 
respetivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas a situação precisa em 
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos das citadas alíneas.

8.8 — Não são aceites candidaturas enviadas através de correio eletrónico.
8.9 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas 

sobre a situação que descreve, a apresentação da documentação comprovativa das suas declarações.
8.10 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião dos requisitos le-

galmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou avaliação dos candidatos, determina a sua 
exclusão do procedimento, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

9 — Métodos de Seleção — Os métodos de seleção a utilizar, conforme o disposto no artigo 36.º 
da LTFP, aplicável por remissão do n.º 5 do artigo 56.º do mesmo diploma legal, conjugado com a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria, serão os seguintes, valorados de 0 a 20 valores:

Avaliação Curricular (AC)
Prova de Conhecimentos Teórica Prática (PCTP)

9.1 — A Avaliação Curricular — Com uma ponderação de 70 % na valoração final, visa anali-
sar a qualidade dos candidatos designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e a avaliação de desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para os postos 
de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

Habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, for-
mação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centé-
simas, sendo a classificação obtida através da média aritmética das classificações dos elementos 
a avaliar, segundo a seguinte fórmula:
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AC = (2 x HA + 2 x FP + 3 x EP + 3 x AD) /10 (caso o candidato já tenha exercido estas fun-
ções na administração pública);

AC = 3 HA + 3 FP + 3 EP/9 (para os restantes candidatos)

sendo:

HA — Habilitação Académica
FP — Formação Profissional
EP — Experiência Profissional
AD — Avaliação de Desempenho

9.2 — A Prova de Conhecimentos Teórica Prática — Com uma ponderação de 30 % na va-
loração final, visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessários ao exercício da função. Na prova de conhecimentos é adotada 
a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às décimas. A prova terá a duração 
máxima de 7 horas (1 dia) e consiste na realização de trabalhos de remoção, beneficiação e ma-
nutenção de áreas florestais e agroflorestais através de operações roça de matos, desramação e 
poda de árvores e limpeza de povoamentos com ferramentas e equipamentos manuais (enxadas, 
foices, machados,…) e motomanuais (motorroçadoras e motosserras). Executar a manutenção e a 
conservação das ferramentas e equipamentos utilizado, executando as operações de forma correta 
e respeitando as normas de SHST, bem como as de proteção do ambiente.

10 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovação em 
todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada de acordo com a escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria:

OF = AC × 70 % + PCTP × 30 %
em que:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
PCTP = Prova de Conhecimentos Teórica Prática

11 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe tenham sido aplicados métodos 
de seleção diferentes e expressa numa escala de 0 a 20 valores, efetuando -se o recrutamento pela 
ordem decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de requalificação e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos nos termos das alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 37.º, 
da LTFP, conjugado com o n.º 2 do artigo 34.º da Portaria.

12 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, nos termos do n.º 12 do artigo 18.º 
da Portaria.

13 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma valoração inferior a 9,5 valo-
res num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos 
do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria, bem como o candidato que não compareça à realização de 
qualquer método de seleção.

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no n.º 1 e alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º da Portaria.

14.1 — Nos casos em que, após aplicação prevista no n.º anterior, subsistam empates entre os 
candidatos, serão aplicados os seguintes critérios de desempate, de forma decrescente: conclusão 
há mais tempo das habilitações exigidas no presente aviso e idade superior.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos serão notificados nos 
termos do n.º 1 e por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos e aprovados em cada método serão convocados de acordo com n.º 3 
do artigo 30.º, do artigo 32.º e pela forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização 
dos métodos de seleção, com indicação do local, data e hora em que os mesmos devam ter lugar.
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16 — Direito à informação: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º e do n.º 2 do ar-
tigo 23.º da Portaria, os candidatos têm acesso, quando solicitado, às atas do júri onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método.

17 — O Júri do concurso terá a seguinte composição:

Referências — A:

Presidente — António Joaquim Alexandre Guedes;
1.º Vogal efetivo — Palmira Ribeiro da Costa Reguengo;
2.º Vogal efetivo — Domingos Castanheira Luzia;
Vogal suplente — Cátia Filipa Costa Lourenço;
Vogal Suplente — Agostinho João Fernandes Oliveira.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo.
18 — Afixação das listas: A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 

intercalar, é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada no placard da sede de fre-
guesia do Alvão e disponibilizada na sua página eletrónica, em https://www.freguesiadoalvao.pt.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos, após homologação, é afixada 
no placard da sede da freguesia do Alvão e disponibilizada na sua página eletrónica https://www.
freguesiadoalvao.pt, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com in-
formação sobre a sua publicação.

19 — Legislação aplicável — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a retificação n.º 37 -A/2014, 
de 19 de agosto, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 07 de 
agosto, 18/2016 de 20 de junho, 42/2016 de 28 de dezembro, 25/2017 de 30 de maio, 70/2017 de 
14 de agosto e 73/2017 de 16 de agosto; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, e Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7/01 (Código do 
Procedimento Administrativo).

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a 
Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igual-
dade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Quota de Emprego: Havendo concorrentes deficientes, é garantida a reserva de um lugar 
para candidatos com deficiência, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03 de fevereiro.

22 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso será 
publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República:

Na página eletrónica da freguesia do Alvão (https://www.freguesiadoalvao.pt) por extrato, 
disponível para consulta a partir da data da presente publicação no Diário da República;

Em jornal de expansão nacional por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
data da presente publicação no Diário da República.

23 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as normas constantes 
da legislação atualmente em vigor.

25 de novembro de 2019. — O Presidente da Freguesia, António Joaquim Alexandre Guedes.
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